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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADI = ação direta de inconstitucionalidade;
ADPF = arguição de descumprimento de preceito fundamental; APP = área de preservação permanente; CDC = Código de Defesa
do Consumidor; CDN = Conselho de Defesa Nacional; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal;
CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; MP = Ministério Público;
MPF = Ministério Público Federal; OS = organização social; OSCIP = organização da sociedade civil de interesse público;
PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; PNRH = Política Nacional dos Recursos Hídricos; SNGRH = Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; STN = Sistema
Tributário Nacional; SUS = Sistema Único de Saúde; TRE = tribunal regional eleitoral; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A respeito da proteção contratual do consumidor, assinale a opção
correta.

A Sendo o bem contratado entregue e o preço pago no ato da
contratação, não cabe revisão da cláusula-preço.

B Considera-se nula de pleno direito cláusula que estipule a
incidência de correção monetária em contrato de adesão.

C Consumidor que adquira produto por meio da Internet tem
direito ao arrependimento, ainda que tenha acesso prévio ao
detalhamento do produto.

D Ainda que determinada cobrança indevida tenha por base
norma posteriormente considerada ilegal pela jurisprudência,
cabe a restituição em dobro ao consumidor.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, não se considera
venda casada aquela em que o preço global dos serviços
oferecidos seja inferior ao da aquisição individual.

QUESTÃO 2

Considerando a celebração de contrato de locação de imóvel
comercial com o fim de o locatário nele apenas residir com a
família, assinale a opção correta. 

A Caso a locação tenha sido contratada oralmente, o locatário
não poderá lançar mão do direito de inerência.

B Não caracteriza inadimplemento o fato de o locatário decidir,
no curso do contrato, utilizar o imóvel para exercer o
comércio.

C Embora o imóvel seja locado para fins de residência, o
contrato é regido pelas regras da locação comercial.

D Para substituir as chaves e o segredo das portas, o locatário
deverá pedir autorização ao locador. 

E O locador não poderá dar o imóvel locado em dação em
pagamento sem antes conceder ao locatário o direito de
preferência.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta com referência aos direitos reais.

A Para que o promitente comprador adquira o direito real de
aquisição de imóvel, a irretratabilidade deve ser expressamente
pactuada.

B O não uso do direito real de habitação sobre determinado
imóvel não é causa de sua extinção.

C Embora não se presuma a servidão, na dúvida, o juiz deverá
decidir em favor dela.

D O direito brasileiro permite o usufruto sucessivo se este for
concedido em favor de descendente do usufrutuário.

E Ao usuário é permitido ceder o exercício do uso do bem a seu
cônjuge ou descendente.

QUESTÃO 4

Considerando a celebração de contrato entre duas pessoas, para a

construção de uma casa onde o contratante pretenda residir com a

sua família, assinale a opção correta.

A Ainda que possível cláusula penal compensatória estipulada

para o caso de a inexecução ser insuficiente para compensar os

prejuízos sofridos, não será lícito ao contratante ajuizar ação

buscando perdas e danos.

B Será anulável pena convencional pactuada após a celebração

da avença se a cláusula penal não respeitar a forma do contrato

principal.

C Se houver cumulação contratual de cláusulas penais —

moratória e compensatória —, apenas esta última será válida.

D Ocorrendo inadimplemento contratual do contratante, o juiz

poderá reduzir o montante da indenização se a culpa for

considerada pequena.

E De acordo com entendimento do STJ, o inadimplemento dessa

espécie de contrato enseja a compensação do contratante por

danos morais.

QUESTÃO 5

A respeito do estabelecimento empresarial, assinale a opção correta.

A Caso o empresário individual se separe de seu cônjuge, o

estabelecimento será considerado pelo valor do somatório do

preço dos bens que o compõem, para fins de divisão do

patrimônio do casal.

B Ainda que o empresário tenha, em seu patrimônio, bens

suficientes para solver o passivo, a anuência dos credores é

pressuposto de eficácia da alienação do estabelecimento.

C Será garantido o direito de inerência no ponto se o locatário for

empresário, e o contrato, superior a cinco anos.

D Não havendo pactuação de cláusula de não restabelecimento,

o alienante do estabelecimento poderá, três anos após a

transferência, restabelecer-se em idêntico ramo de atividade

empresarial.

E As mercadorias que se encontrem estocadas constituem um dos

elementos materiais do estabelecimento.
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QUESTÃO 6

Com base na jurisprudência edificada no STJ sobre os direitos
autorais, assinale a opção correta.

A A pena pecuniária imposta a contrafator de programas de
computador é restrita ao valor de mercado dos programas
apreendidos.

B Para a responsabilização do agente que reproduz obra de arte
sem a prévia e expressa autorização do seu autor, deve ser
aferida a sua culpa.

C Não configura infração à legislação autoral a autorização de
uso de software e módulos atinentes a ensino a distância por
universidade contratante a outras para as quais não tenham sido
licenciados os produtos, se coligadas.

D A utilização de obras musicais em espetáculos gratuitos
promovidos pela municipalidade não enseja a cobrança de
direitos autorais.

E A simples circunstância de serem publicadas fotografias sem
a indicação de autoria é suficiente para dar ensejo a
indenização por danos morais.

QUESTÃO 7

Pedro, ao chegar com seu filho gravemente doente em um
hospital particular, concordou em pagar quantia exorbitante para
submetê-lo a cirurgia, ante a alegação do médico de que o tempo
necessário para levar a criança a outro hospital poderia acarretar-lhe
a morte.

Nessa situação hipotética, caracteriza-se, como causa de
invalidação do negócio, 

A o dolo, porque o pai foi induzido a aceitar condições que o
prejudicavam.

B o estado de perigo, porquanto o pai se encontrava em situação
de extrema necessidade.

C a lesão, porquanto o médico se aproveitou da situação.
D o erro, porque o pai assumiu a prestação com vício de vontade.
E a coação, porquanto foi incutido no pai o dano iminente ao

filho.

QUESTÃO 8

Considerando a celebração de contrato para a garantia de eventuais
prejuízos decorrentes de sinistro ocorrido com veículo, assinale a
opção correta.

A Não é nula cláusula contratual que isente a responsabilidade da
seguradora quando o veículo circula, habitualmente, em região
distinta da declarada no contrato de seguro.

B Eventual atraso do segurado em pagar prêmio complementar
implica suspensão automática do contrato de seguro.

C Caso o veículo seja segurado, ante declaração falsa do
segurado, por valor maior do que valha à época do contrato,
ocorrendo o sinistro, o pagamento do valor por parte da
seguradora deverá ser reduzido.

D Caso o segurado preste declarações inexatas no questionário
de risco, será autorizada a perda automática da indenização
securitária.

E O fato de terceiro a quem o segurado entregue seu veículo o
dirigir embriagado configura agravamento direto do risco por
parte do segurado.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta com referência ao penhor.

A Pode o juiz autorizar a venda de um dos bens empenhados para

obtenção de valores para pagamento do débito.

B O contrato de penhor não se reveste de forma solene, bastando

a tradição da coisa para que o contrato se aperfeiçoe.

C É defeso ao credor pignoratício pretender ressarcimento do

devedor pelo vício da coisa dada em garantia.

D Mesmo em contrato de consumo por adesão, não será

considerada abusiva cláusula de alienação extrajudicial do

bem.

E Ao contrário do que ocorre com a hipoteca, no contrato de

penhor, é lícita a pactuação de cláusula comissória.

QUESTÃO 10

No que concerne ao procedimento da dúvida nos registros

imobiliários, assinale a opção correta.

A Ao receber título para registro, o oficial deve verificar se foram

cumpridos os requisitos extrínsecos e intrínsecos do título

imobiliário, e, sendo este inválido, deve o oficial recusar-lhe o

registro.

B Havendo irregularidade sanável no título apresentado para

registro e suscitada a dúvida, a prenotação será realizada

mediante determinação judicial.

C O oficial suscitará a dúvida de ofício quando verificar que a

irregularidade do título constitui vício insanável.

D Caso ocorra suscitação da dúvida diretamente pelo interessado,

o título não será prenotado, dada a vedação da dúvida inversa

no direito brasileiro.

E Julgada improcedente a dúvida suscitada, somente o

interessado poderá diligenciar para que haja manutenção dos

efeitos da prenotação.

QUESTÃO 11

Supondo que, em determinada ação possessória, seja identificado

que o autor é casado sob o regime da comunhão parcial de bens,

assinale a opção correta.

A O casamento importa presunção de composse e a necessária

participação da esposa do autor nessa ação. 

B O consentimento do cônjuge do autor será necessário nessa

situação, mas não o suprimento, por tratar-se de simples posse.

C Por tratar-se da discussão de um direito real, o consentimento

da esposa do autor será essencial.

D A participação do cônjuge do autor nessa ação só será

necessária se houver prova da posse comum.

E Nesse caso, o consentimento da esposa do autor só será

essencial se a discussão envolver bem imóvel.
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QUESTÃO 12

Assinale a opção correta com referência à análise das condições da

ação na cautelar de arresto.

A O fiador só será legitimado passivo na ação de arresto depois

de proposta a execução contra o devedor principal.

B A existência da situação de risco quando da formação da

obrigação não afeta o interesse de agir necessário à propositura

do arresto.

C O avalista de uma obrigação é parte legítima para propor ação

de arresto contra o devedor principal.

D Caso o crédito já seja exigível, carecerá o credor de interesse

para propor o arresto.

E A impenhorabilidade de um bem não afeta a possibilidade

jurídica da propositura de uma ação de arresto.

QUESTÃO 13

Durante audiência de instrução e julgamento realizada em

uma sexta-feira e para a qual as partes foram regularmente

intimadas, o juiz proferiu sentença de parcial procedência do pedido

inicial. Após o ato, as partes verificaram que seus patronos não

compareceram porque não haviam sido intimados.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta no

que se refere ao prazo recursal.

A Diante da presença das partes, a contagem do prazo para

ambas se iniciará na segunda-feira.

B A não intimação dos patronos impede o início da contagem do

prazo recursal para ambas as partes.

C O prazo terá início na data em que os autos estiverem

disponíveis para consulta na secretaria da vara.

D Publicada a decisão na audiência, a contagem do prazo se

iniciará na própria sexta-feira.

E Caso uma das partes seja patrocinada pela defensoria pública,

a contagem do prazo para esta se iniciará na segunda-feira.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta acerca da atuação do MP no processo. 

A Como parte no processo, o MP não terá direito a prazo em

dobro para recorrer.

B Quando atuar como custos legis no processo, o MP,

objetivando o descobrimento da verdade, poderá produzir

qualquer prova, mas não requerer medidas ou diligências.

C Ao atuar como parte, o MP deverá ser intimado de todos os

atos do processo.

D Caso atue como custos legis em razão de interesse de menor,

o MP só apresentará recurso se em favor deste.

E O MP terá vista dos autos sempre depois das partes quando

atuar, no processo, como custos legis.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta com referência à extinção de processo sem
julgamento de mérito.

A Caso desista da ação por três ocasiões, o autor estará impedido
de ajuizar a mesma demanda.

B A perempção extingue o direito material encaminhado pela
demanda repetidamente extinta sem julgamento do mérito.

C Diante da paralisação do processo por abandono de ambas as
partes, o juiz poderá extinguir, de ofício, o processo.

D No caso de abandono do processo pelo autor, a extinção
dependerá de prévia intimação do advogado da parte.

E Ao não sanar vício relativo à sua capacidade processual no
prazo que lhe foi conferido, o réu dá lugar à extinção do
processo.

QUESTÃO 16

Em ação de cobrança ajuizada contra dois réus em
litisconsórcio passivo facultativo, o primeiro apresentou, no décimo
quarto dia da juntada do último mandado de citação, apenas
reconvenção, e o segundo, no décimo sétimo dia, apresentou
contestação e reconvenção elaboradas por patrono diverso. Na
contestação, o segundo réu alegou inexistência da dívida e
pagamento parcial.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A reconvenção do segundo réu só será admitida se apresentada
simultaneamente à contestação.

B As peças apresentadas pelo segundo réu são consideradas
intempestivas por desrespeito ao prazo legal para apresentação
da defesa.

C O primeiro réu não poderia ter apresentado reconvenção sem
ter apresentado, também, contestação.

D A defesa do segundo réu é contraditória e, por isso, inábil para
rebater a pretensão inicial.

E A reconvenção apresentada pelo primeiro réu só deve ser
admitida porque o segundo réu também se utilizou desse meio
de defesa.

QUESTÃO 17

A respeito da extinção e da suspensão da execução, assinale a
opção correta.

A A suspensão do módulo executivo para cumprimento da
obrigação pelo credor limita-se a seis meses.

B Ainda que suspenso o módulo executivo, é possível que o juiz
determine a citação do executado.

C A ausência de bens penhoráveis é causa de extinção do módulo
executivo.

D Durante a suspensão do módulo executivo, somente medidas
cautelares podem ser determinadas.

E Oferecidos embargos para alegar excesso de execução, o
módulo executivo ficará parcialmente suspenso.
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QUESTÃO 18

Acerca do litisconsórcio, assinale a opção correta.

A O juiz pode desmembrar de ofício o litisconsórcio ativo,

respeitando o máximo de dez litisconsortes.

B Independentemente do regime de litisconsórcio, a conduta

determinante de um litisconsorte não pode prejudicar o outro.

C No litisconsórcio eventual, a procedência de um dos pedidos

formulados não implica a improcedência do outro.

D Deve ser unitário o litisconsórcio formado entre devedores

solidários.

E No litisconsórcio simples, a contestação apresentada por um

litisconsorte não beneficiará o litisconsorte revel.

QUESTÃO 19

A respeito da audiência preliminar, assinale a opção correta.

A Quando a causa versar sobre direitos disponíveis, a audiência

preliminar não será obrigatória se a avaliação do juiz apontar

improvável conciliação.

B À audiência preliminar é obrigatória a presença das partes, sob

pena de extinção ou revelia.

C Somente será considerada conciliação a realização de

transação entre as partes, ou seja, a existência de concessões

mútuas aos interesses conflitantes.

D No saneamento, o juiz decidirá as questões pendentes e aquelas

que já tenham sido alvo de decisão anterior em que tenha

ocorrido a preclusão.

E Não havendo audiência preliminar, a declaração de

saneamento e a fixação dos pontos controvertidos ocorrerão,

necessariamente, na audiência de instrução e julgamento.

QUESTÃO 20

No que concerne à impugnação ao cumprimento da sentença,

assinale a opção correta.

A A possibilidade da oposição de objeção de executividade é

excluída pela impugnação supracitada.

B Impugnação ao cumprimento da sentença é meio de defesa

exclusivo do devedor.

C Por meio da referida impugnação, não se impede a discussão

da existência do título em ação autônoma.

D Não se permite a discussão de nulidade processual por meio da

mencionada impugnação.

E As hipóteses de impugnação ao cumprimento da sentença

listadas no Código de Processo Civil estão em rol não taxativo.

QUESTÃO 21

No CDC — Lei n.º 8.078/1990 —, consta expressamente o conceito

de consumidor e de fornecedor, os denominados elementos

subjetivos da relação jurídica de consumo. Entretanto, nem sempre

é possível certificar-se da existência de relação de consumo

somente pela análise literal dos artigos do CDC, de modo que o

julgador deve conhecer o entendimento dominante dos tribunais

superiores. Segundo a jurisprudência do STJ, o CDC se aplica a

A contrato de cooperação técnica entre empresas de informática,

contrato de franquia e envio de produto gratuito como brinde.

B pagamento de contribuição de melhoria, crédito educativo

custeado pelo Estado ao aluno e relação travada entre

condomínio e condôminos.

C contrato de locação, perícia judicial e contrato de trabalho.

D serviços notariais, contrato de serviços advocatícios e contrato

de plano de saúde.

E serviço de fornecimento de água e esgoto, contrato bancário e

contrato de previdência privada.

QUESTÃO 22

Em 19/7/2011, Eduardo adquiriu, em uma concessionária,

um veículo automotor novo, no valor de R$ 60.000,00, pago a vista.

No momento da entrega do carro, Eduardo solicitou que fosse

retirado da parte traseira da tampa do porta-malas o adesivo do

nome fantasia da concessionária, que havia ali sido colado sem a

sua autorização. Eduardo constatou, imediatamente após a retirada

do adesivo, que, na área onde o adesivo tinha sido colado, havia um

defeito na pintura. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz

das normas que regem as relações de consumo.

A Nesse caso, a culpa pelo vício é exclusiva da concessionária;

por isso, Eduardo não poderá acionar judicialmente a

montadora.

B Eduardo deve apresentar reclamação formal à concessionária

e à montadora e aguardar a solução do vício no prazo de

trinta dias, sendo vedado às partes convencionar prorrogação.

C Caso, após conserto na pintura, a tampa do porta-malas reste

com tonalidade diferente da do restante da lataria do veículo e,

por essa razão, haja diminuição de seu valor de mercado,

Eduardo poderá obter judicialmente a troca do carro, se

comprovados os fatos.

D Caso decida apresentar reclamação, Eduardo deverá fazê-lo no

prazo máximo de trinta dias, sob pena de decadência de seu

direito.

E Eduardo faz jus à imediata substituição do veículo, dada a

diminuição do valor do bem, em razão da extensão do vício.
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QUESTÃO 23

Rodrigo, gerente de uma loja de bicicletas, orientou

Marcelo, de quem é chefe, a não entregar aos consumidores o termo

de garantia referente aos produtos por ele vendidos. 

Nessa situação hipotética,

A Marcelo e Rodrigo poderão ser considerados agentes ativos de

crime previsto no CDC.

B somente Marcelo poderá ser agente ativo de crime previsto no

CDC.

C somente Rodrigo poderá ser agente ativo de crime previsto no

CDC.

D não caberá, em relação à conduta descrita, ação penal

subsidiária nem assistência.

E o CDC não considera crime a conduta apresentada, mas

infração administrativa.

QUESTÃO 24

Defensor público de determinada comarca do interior do

estado do Espírito Santo atendeu dez pessoas que se queixavam de

que uma loja local de venda de celulares se negava a prestar

assistência pós-venda aos consumidores sob a alegação de que

somente os fabricantes dos celulares seriam responsáveis por

conserto ou troca dos aparelhos. O defensor público, então,

consultou, via ofício, a referida loja, tendo constatado, com isso, a

veracidade dos fatos mencionados pelos consumidores. Além disso,

constatou que a loja atuava dessa forma com todos os clientes. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta

relativa às normas de defesa do consumidor, em juízo.

A O defensor público poderá, a seu critério, ajuizar ações

individuais ou ação coletiva.

B O defensor público deve, antes de ajuizar qualquer demanda,

instaurar inquérito civil público, a fim de investigar os fatos

narrados pelos consumidores por ele atendidos.

C Nesse caso, a atuação do defensor público deve restringir-se a

ajuizar ação individual para cada consumidor.

D O defensor público deve remeter ao MP local cópia das ações

individuais que ajuizar, para que o promotor de justiça ajuíze

a ação coletiva pertinente.

E Como se trata de interesse difuso, não cabe à defensoria

pública atuar nesse caso.

QUESTÃO 25

A Associação de Compradores de Imóveis Urbanos do

Estado do Espírito Santo (ACIUES) ajuizou ACP contra a maior

construtora de prédios residenciais do estado, alegando que o

contrato de adesão de compra e venda de unidades imobiliárias

usado como modelo pela empresa feria vários direitos básicos dos

consumidores. Na ação, a ACIUES requereu a declaração da

nulidade das cláusulas abusivas e a condenação da empresa ao

pagamento de danos morais coletivos. O juiz de direito competente,

ao analisar a inicial, constatou que o estatuto da ACIUES prevê,

entre os seus fins institucionais, a defesa do comprador de imóveis

e verificou que a associação havia sido legalmente constituída seis

meses antes da propositura da ação. Não foi juntada autorização de

assembleia da associação para a propositura da ACP. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o disposto no CDC, o

magistrado deve

A receber prontamente a inicial, intimar o MP para atuar como

fiscal da lei e a defensoria pública para ajuizar as ações

individuais pertinentes.

B extinguir o processo sem exame do mérito dada a ausência do

requisito de constituição da associação por, pelo menos,

um ano antes da propositura da ação, e condenar a autora ao

pagamento das custas processuais.

C abrir prazo para que a autora demonstre manifesto interesse

social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou

pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

D extinguir o processo sem exame do mérito em face da ausência

de autorização da assembleia para propositura da ação, sem,

contudo, condenar a autora ao pagamento das custas

processuais.

E abrir prazo para a autora emendar a exordial, a fim de retirar o

pedido de danos morais coletivos, haja vista o fato de que esse

pedido somente pode ser feito pelo MP.
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QUESTÃO 26

Proprietário de determinado terreno ajuizou ação de

rescisão contratual cumulada com indenização por danos

materiais e morais contra a construtora Morar Bem Ltda.,

alegando que a empresa, tendo sido contratada para edificar a

sua casa, no prazo certo e improrrogável de doze meses,

deixou de cumprir o prazo e abandonou a obra. 

Determinada a citação da pessoa jurídica, a carta

enviada pelo juízo foi devolvida pelos Correios, sob a

justificativa de que, por três vezes, não havia quem a

recebesse no endereço especificado. Expedido mandado de

citação, o oficial de justiça certificou, nos autos, o seguinte: “o

local indicado encontra-se fechado, não havendo qualquer

placa com o nome da empresa e nenhuma pessoa para receber

a citação, constando apenas, na porta, a informação de que a

empresa foi fechada”. O autor, então, juntou aos autos

certidão da junta comercial atestando que o endereço da sede

da empresa coincidia com o do local constante no mandado

citatório e que a empresa permanecia formalmente em

atividade. 

O autor requereu, ainda, a desconsideração da

personalidade jurídica da sociedade, para que os sócios

fossem incluídos no polo passivo da ação. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O pedido de desconsideração da personalidade jurídica

da empresa não pode ser deferido, pois o autor não

exauriu as possibilidades de citação da sociedade

empresária, devendo, antes, ter requerido a citação da

empresa por edital.

B Como o CDC, seguindo o Código Civil de 2002, adota a

chamada teoria maior da desconsideração da

personalidade jurídica, é possível o deferimento do

pedido do autor. 

C O CDC, seguindo o Código Civil de 2002, adota a

chamada teoria menor da desconsideração da

personalidade jurídica, o que torna inviável o deferimento

do pedido do autor.

D Caso o juiz entenda que a personalidade da empresa é, de

alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos

causados ao consumidor, o pedido de desconsideração da

personalidade jurídica da empresa poderá ser deferido.

E O pedido de desconsideração da personalidade jurídica

da empresa não pode ser deferido no processo de

conhecimento, mas somente na fase de cumprimento de

sentença, conforme previsto no CDC.

QUESTÃO 27

O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, vinculado à
Secretaria Nacional de Direito Econômico, do Ministério da Justiça, ou

órgão federal que venha a substituí-lo, é organismo de coordenação da
política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe

A assessorar o MP e a defensoria pública, para fins de adoção de

medidas processuais no âmbito da defesa dos direitos do
consumidor.

B atuar como assistente litisconsorcial nas ações civis públicas
ajuizadas por associações de defesa dos direitos do consumidor.

C incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas
especiais, a formação de entidades de defesa do consumidor pela

população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais.

D ajuizar ações individuais e coletivas perante a justiça federal do DF,

quando o interesse lesado for de âmbito nacional.

E lavrar auto de infração administrativa e cobrar, judicialmente, as

multas aplicadas no âmbito da defesa dos direitos do consumidor.

QUESTÃO 28

Acerca dos direitos fundamentais inerentes à criança e ao adolescente,
assinale a opção correta à luz do ECA.

A Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à

gestante e à mãe no pré e no pós-natal, desde que a mãe não
manifeste interesse em entregar seus filhos para adoção.

B Não há previsão legal de atendimento preferencial da parturiente, no
SUS, pelo médico que a tenha acompanhado no período pré-natal.

C É previsto atendimento pré e perinatal à gestante, por meio do SUS,
incluindo-se assistência psicológica, como forma de prevenir ou

minorar as consequências do estado puerperal.

D Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar somente à

nutriz, pois isso resultará no desenvolvimento físico adequado da
criança.

E Para que a gestante seja encaminhada aos diferentes níveis de
atendimento, basta que haja a necessidade específica.

QUESTÃO 29

O art. 229 da CF dispõe que os pais têm o dever de assistir, criar e educar

os filhos menores. A respeito desse assunto, assinale a opção correta.

A A inobservância das medidas de proteção à criança, como, por
exemplo, a matrícula em estabelecimento oficial de ensino, enseja,

de imediato, a perda do poder familiar.

B O ECA acrescenta ao rol de deveres dos pais o dever de cumprir e

fazer cumprir as determinações judiciais.

C Cabem aos pais no exercício do poder familiar a administração e o

usufruto dos bens dos filhos, podendo deles dispor a qualquer tempo
e de qualquer modo.

D O poder familiar dos pais condenados em virtude de crime será
suspenso se a pena imposta exceder a três anos de prisão.

E Em caso de castigos imoderados ou de abandono, o poder familiar
dos pais será suspenso, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
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QUESTÃO 30

Acerca da colocação de criança ou adolescente em família
substituta, assinale a opção correta.

A Para a colocação de criança ou adolescente indígena em
família substituta, o órgão federal responsável pela
política indigenista deve, necessariamente, manifestar-se.

B A colocação de criança ou adolescente em família
substituta estrangeira constitui medida excepcional,
somente admissível, residindo ou não a família no Brasil,
na modalidade de adoção.

C A decisão judicial de colocação de criança ou adolescente
em família substituta pode ser substituída por outra de
qualquer natureza.

D A criança ou o adolescente devem ser ouvidos por
equipe interprofissional, respeitados seu estágio de
desenvolvimento e grau de compreensão, antes da
colocação em família substituta.

E Crianças ou adolescentes indígenas podem ser adotados,
desde que sejam considerados e respeitados seus
costumes e tradições, ainda que incompatíveis com os
direitos fundamentais reconhecidos pela CF.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta em relação a guarda, tutela e adoção.

A A tutela é uma medida precária, deferida, nos termos da
lei civil, a pessoa de até dezoito anos de idade completos.

B Por ser um sucedâneo do poder familiar, o tutor só pode
ser destituído do seu poder pela via judicial.

C O processo de adoção e seus incidentes competem
exclusivamente à vara da infância e da juventude,
incluindo-se a adoção de maiores de dezoito anos de
idade.

D Pessoas solteiras não podem adotar, visto que a lei exige
a adoção conjunta como forma de garantir a estabilidade
familiar.

E A guarda, por constituir medida precária, resulta,
necessariamente, em pedido de tutela ou adoção.

QUESTÃO 32

Considerando a atuação do MP em matéria relativa ao ECA,
assinale a opção correta.

A No desempenho de suas atribuições, o MP não pode
requisitar a colaboração de serviços médicos ou
hospitalares.

B O representante do MP, no exercício de suas funções, terá
livre acesso a todo local onde se encontre criança ou
adolescente.

C A intimação do MP ocorre mediante publicação no diário
da justiça.

D Nos processos e procedimentos em que o MP não seja
parte, é prescindível a sua atuação na defesa dos direitos
e interesses de que cuida o ECA.

E A falta de intervenção do MP acarreta a nulidade do
feito, que será declarada a requerimento de qualquer
interessado, vedado o seu reconhecimento de ofício pelo
juiz.

QUESTÃO 33

De acordo com o art. 228 do ECA, considera-se crime o fato de o
encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à
saúde de gestante deixar de manter registro das atividades desenvolvidas,
na forma e prazo referidos no art. 10 do estatuto, bem como deixar de
fornecer à parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica,
declaração de nascimento, na qual constem as intercorrências do parto e
do desenvolvimento do neonato. A ação penal adequada no caso de
cometimento do crime descrito é a

A personalíssima.

B pública incondicionada.

C pública condicionada à representação da gestante.

D pública condicionada à requisição da autoridade administrativa
competente.

E privada.

QUESTÃO 34

No que se refere a medida socioeducativa, assinale a opção correta.

A A medida de internação não comporta prazo determinado, devendo
ser reavaliada a cada três anos.

B A medida de semiliberdade pode ser aplicada desde o início,
quando, pelo estudo técnico, se verificar que é adequada e suficiente
do ponto de vista pedagógico. A possibilidade de atividades externas
é inerente a essa espécie de medida e depende de autorização
judicial.

C Tratando-se de medida de obrigação de reparar o dano, o magistrado
deve determinar a restituição da coisa ao seu verdadeiro
proprietário, ainda que o ato infracional tenha sido praticado por
criança.

D Não se computa, no prazo máximo de internação, o tempo de
internação provisória.

E A aplicação da medida de liberdade assistida, uma das mais
rigorosas, prevê a manutenção do adolescente em entidades de
atendimento.

QUESTÃO 35

Com referência ao procedimento para apuração de ato infracional
cometido por adolescente, assinale a opção correta.

A O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento,
em qualquer caso, é de quarenta e cinco dias.

B A concessão da remissão pelo curador da infância e da juventude
pode ser feita em qualquer fase processual.

C O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional deve ser,
desde logo, encaminhado à autoridade judiciária.

D Justifica-se a representação quando o curador da infância e da
juventude entender que o adolescente, pelo ato infracional praticado,
deva cumprir uma das medidas socioeducativas elencadas no
estatuto, já que, para a representação, é necessária prova pré-
constituída da autoria e da materialidade.

E Considerando-se que o ECA acatou o devido processo legal, todas
as regras referentes a nulidades no processo penal devem ser
acatadas em processos cuja matéria seja tratada pelo estatuto.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta com referência às fontes de direito penal.

A Fontes formais mediatas do direito penal, os costumes

qualificam-se como princípio consuetudinário com a mera

repetição mecânica de uma regra de conduta. 

B A jurisprudência, entendida como a repetição de decisões em

um mesmo sentido, emanadas dos tribunais, é fonte de criação

do direito penal. 

C Quando serve de orientação ao legislador, mediante a formação

de comissões prévias de estudos, a doutrina passa a ser fonte

formal mediata do direito penal. 

D A lei, fonte material do direito penal, constitui a expressão

suprema da vontade do Estado, a que outras fontes se

condicionam e se subordinam. 

E A doutrina e a jurisprudência podem ter influência mais ou

menos direta na sanção e modificação das leis, mas não são

fontes do direito penal. 

QUESTÃO 37

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a opção

correta. 

A O princípio da adequação social, dirigido ao julgador, e não ao

legislador, objetiva restringir a abrangência do tipo penal,

limitando sua interpretação e dele excluindo as condutas

consideradas socialmente adequadas e aceitas pela sociedade.

B Dada a necessidade de observância do princípio da legalidade,

a tipicidade penal resume-se ao mero exercício de adequação

do fato concreto à norma abstrata.

C O princípio da lesividade busca evitar a incriminação de

condutas desviadas que não afetem qualquer bem jurídico, não

cuidando de condutas que não excedam o âmbito do próprio

autor. 

D A jurisprudência do STJ é firme no sentido da aplicabilidade

do princípio da insignificância ao delito de moeda falsa, caso

o valor das cédulas falsificadas não ultrapasse a quantia

correspondente a um salário mínimo. 

E A aplicação do princípio da insignificância, que deve ser

analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade

e da intervenção mínima do Estado, objetiva excluir ou afastar

a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu

caráter material.

QUESTÃO 38

A respeito da tentativa, da desistência voluntária e do
arrependimento eficaz no direito penal brasileiro, assinale a opção
correta. 

A O arrependimento eficaz é instituto a ser aplicado na terceira
fase de execução da sanção, como causa de diminuição de
pena, podendo, ainda, ser utilizado como fundamento para a
rejeição da denúncia por ausência de justa causa.

B Respondido categoricamente pelos jurados que o crime não se
consumou por circunstâncias alheias à vontade do paciente,
não resta prejudicada a formulação de quesito acerca da
configuração da desistência voluntária, pois, no âmbito do
tribunal do júri, tais teses não são excludentes. 

C Configura-se desistência voluntária, e não tentativa de roubo,
o fato de, após descoberta a inexistência de fundos no caixa de
casa comercial alvo de ação delituosa e verificada a existência
de outros objetos no estabelecimento, o agente nada levar deste
ou de seus consumidores.

D Adota-se, em relação à consumação do crime de roubo, a teoria
da apprehensio, também denominada amotio, segundo a qual
é considerado consumado o delito no momento em que o
agente obtém a posse da res furtiva, ainda que não seja de
forma mansa e pacífica.

E Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, a alegação de
ocorrência de desistência voluntária, com o consequente
pedido de absolvição, não esbarra na necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, podendo, assim,
tal tese jurídica ser ventilada por meio de habeas corpus.

QUESTÃO 39

Em relação aos crimes impossível, doloso, culposo e preterdoloso,
assinale a opção correta. 

A O delito preterdoloso ocorre quando o agente quer praticar um
crime e, por excesso, produz culposamente um resultado
mais grave que o desejado inicialmente, como ocorre,
invariavelmente, no delito de latrocínio. 

B O delito putativo por erro de tipo é espécie de crime
impossível, dada a impropriedade absoluta do objeto, e ocorre
quando o agente não sabe, devido a um erro de apreciação da
realidade, que está cometendo um delito. 

C Se um agente público exigir vantagem econômica indevida de
um cidadão, a fim de não lavrar auto de infração de trânsito e
as autoridades policiais, previamente alertadas, efetuarem a
prisão em flagrante do agente antes da entrega programada da
quantia acertada, configurar-se-á crime impossível por
ineficácia absoluta do meio empregado. 

D Não há crime comissivo por omissão sem que exista o especial
dever jurídico de impedir o dano ou o perigo ao bem jurídico
tutelado, sendo, também, indispensável, nos delitos comissivos
por omissão dolosa, a vontade de omitir a ação devida. 

E Não é admitida, no ordenamento jurídico brasileiro, a
possibilidade do concurso de pessoas em crime culposo, que
ocorre mediante a comprovação do vínculo psicológico
entre a cooperação consciente de alguém e a conduta culposa
de outrem. 
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QUESTÃO 40

Acerca do erro no direito penal, assinale a opção correta. 

A O erro sobre elemento essencial do tipo, escusável ou
inescusável, exclui o dolo, mas permite a punição a título de
culpa. 

B Suponha que, em troca de tiros com policiais, certo traficante
atinja o soldado A, e o mesmo projétil também atinja o
transeunte B, provocando duas mortes. Nesse caso, ainda que
não tenha pretendido matar B, nem aceito sua morte, o atirador
responderá por dois homicídios dolosos em concurso formal
imperfeito. 

C Considere que um indivíduo pretenda assassinar uma criança
de doze anos de idade e, para executar seu plano, posicione-se
na janela de sua residência e acerte um disparo na cabeça de
um adulto inocente. Nesse caso, o referido indivíduo
responderá por homicídio doloso em sua forma simples, sem
incidência de causa especial de aumento de pena. 

D Considere a seguinte situação hipotética.
Braz pretendia furtar um colar extremamente valioso e, para
tanto, dirigiu-se a uma joalheria e executou sua ação com
sucesso. Em seguida, ao tentar vender o objeto, ele se
certificou de haver furtado bijuteria de valor irrisório.
Nessa situação, Braz deverá responder pelo delito de furto e,
caso seja primário, fará jus à causa especial de diminuição de
pena relativa ao furto privilegiado. 

E Caracterizada a ocorrência de erro de proibição indireto
inescusável, o agente responderá pelo crime doloso, com pena
diminuída de um sexto a um terço.

QUESTÃO 41

Acerca das penas, assinale a opção correta. 

A O ordenamento jurídico brasileiro, nas hipóteses em que se
delineia a possibilidade de imposição de pena de morte,
impede a entrega do extraditando ao Estado requerente, a
menos que este, previamente, assuma o compromisso formal de
comutar, em pena privativa de liberdade, a pena de morte,
ressalvadas, quanto a esta, as situações em que a lei brasileira
permitir a sua aplicação, caso em que se tornará dispensável a
exigência de comutação.

B A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que é
necessário o cumprimento mínimo da pena, correspondente a
um sexto, para a concessão do benefício do trabalho externo ao
condenado a cumprir a reprimenda no regime semiaberto,
devendo, ainda, ser verificada a presença dos demais requisitos
legais necessários, de natureza subjetiva.

C Pela necessária verificação da compatibilidade lógica, a
substituição da reprimenda corporal por pena restritiva de
direito de prestação pecuniária só é admissível se o tipo penal
cominar também a pena de multa. 

D Atestado o preenchimento dos requisitos objetivos
reconhecidos pelo juízo da execução, é lícito negar a
progressão de regime com fundamento na denominada
situação processual indefinida do réu que ainda responda a
ação penal em curso.

E A extradição será deferida pelo STF, tratando-se de fatos
delituosos puníveis com prisão perpétua, independentemente
de o Estado requerente assumir, formalmente, quanto a ela,
perante o governo brasileiro, o compromisso de comutá-la em
pena não superior à duração máxima admitida na lei penal
do Brasil, visto que os pedidos extradicionais não estão
necessariamente sujeitos à autoridade hierárquico-normativa
da CF.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta acerca das causas de extinção da
punibilidade e da execução das penas. 

A O rol do art. 107 do CP, que trata das causas de extinção da
punibilidade no ordenamento jurídico brasileiro, segundo
entendimento doutrinário majoritário, é taxativo. 

B O perdão judicial é circunstância de caráter objetivo, de forma
que, concedido em relação a um agente, deve ser estendido
para os demais participantes do crime. 

C A prescrição, nos casos de falta disciplinar de natureza grave,
ocorre em dois anos, contados entre o cometimento da falta e
a decisão judicial homologatória do processo disciplinar.

D A doutrina faz distinção entre anistia imprópria, concedida
anteriormente à sentença penal condenatória, e própria,
concedida após a sentença condenatória transitada em julgado.

E A concessão do benefício do indulto é uma faculdade atribuída
ao presidente da República, não sendo admissível a imposição
de condições para o aperfeiçoamento do benefício.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta acerca dos crimes de furto e roubo. 

A Segundo pacífico entendimento do STJ, excetuadas as
hipóteses de furto qualificado, o juiz pode substituir a pena de
reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou
aplicar somente a pena de multa ao réu primário que tenha
furtado bem de pequeno valor.

B A jurisprudência do STJ tem pontificado que o emprego de
gazuas, mixas, ou qualquer outro instrumento sem a forma de
chave, ainda que apto a abrir fechadura, não qualifica o delito
de furto, na medida em que não se aplica interpretação
extensiva para a definição de tipos penais. 

C Consoante a jurisprudência do STJ, é devida a exasperação da
pena acima do patamar mínimo com esteio unicamente na
alusão ao número de majorantes do delito de roubo.

D Ao contrário do que ocorre no delito de latrocínio, aplicam-se
ao delito de roubo qualificado as causas especiais de aumento
de pena previstas no CP, tal como na hipótese de violência ou
ameaça exercida com emprego de arma.

E No delito de furto, é necessária a realização de perícia para a
caracterização da qualificadora do rompimento de obstáculo,
salvo em caso de ausência de vestígios, quando a prova
testemunhal poderá suprir-lhe a falta.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra a paz pública.

A No crime de quadrilha, os agentes podem ter como propósito
a prática de crimes dolosos, culposos ou preterdolosos. 

B Considere que quatro agentes se associem em quadrilha para
o fim de cometer crimes e, antes de praticarem qualquer
infração penal, um de seus integrantes abandone
voluntariamente o grupo. Nesse caso, aplica-se o instituto da
desistência voluntária ao agente dissidente. 

C O delito de incitação ao crime configura-se independentemente
de a incitação ser dirigida à prática de determinada infração
penal, estando configurado o crime com a mera incitação
genérica. 

D O delito de apologia de crime ou de criminoso só se configura
se praticado publicamente, não abrangendo o fato
contravencional ou imoral, mas o fato culposo. 

E O delito de quadrilha é comissivo, podendo, no entanto, ser
praticado via omissão imprópria, na hipótese de o agente gozar
do status de garantidor. 
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QUESTÃO 45

Assinale a opção correta com referência aos crimes praticados

contra a administração em geral. 

A No delito de resistência, se o ato legal do agente público não

for executado em razão da ação criminosa, a pena cominada ao

tipo penal será aumentada de um terço até metade. 

B O delito de desacato pode ser praticado quando a ofensa é

dirigida a funcionário público que não se encontre presente,

desde que o desacato esteja relacionado às suas funções. 

C Ao contrário do crime de corrupção passiva, o delito de tráfico

de influência é material, ou seja, só se consuma com a

obtenção efetiva da vantagem indevida. 

D Comete o delito de usurpação de função pública o agente que

se arrogue nessa função, independentemente de praticar atos de

ofício como se legitimado fosse, com o ânimo de usurpar.

E O funcionário público pode cometer crime de desobediência,

se destinatário de ordem judicial, e, considerando a

inexistência de hierarquia, tem o dever de cumpri-la.

QUESTÃO 46

Acerca da aplicação da lei processual penal e da competência,

assinale a opção correta. 

A Em caso de crime doloso contra a vida cometido por duas

pessoas, aquele que não ostentar foro por prerrogativa de

função não deverá ser julgado perante o júri popular, mas

perante o tribunal competente para o julgamento do corréu

detentor do foro especial.

B A cláusula de inviolabilidade constitucional, que impede a

responsabilização penal do membro do Congresso Nacional

por suas palavras, opiniões e votos, não abrange as entrevistas

jornalísticas, visto que tais manifestações, ainda que vinculadas

ao desempenho do mandato, não se qualificam como natural

projeção do exercício das atividades parlamentares.

C A prerrogativa de os parlamentares federais poderem ser

inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados entre eles

e o juiz criminal prevalece, ainda que eles figurem, no

processo penal, como indiciados ou réus.

D Desde que haja expressa previsão na constituição estadual, o

processo e julgamento dos conselheiros do tribunal de contas

estadual nas infrações político-administrativas pode ser

inserido na esfera de competência da assembleia legislativa

local.

E Caso o delito de denunciação caluniosa dê origem a

procedimento administrativo no âmbito do MPF e a inquérito

policial federal, competirá à justiça federal processar e julgar

a pertinente ação penal, independentemente das características

da vítima desse crime.

QUESTÃO 47

A respeito da ação penal, assinale a opção correta. 

A Segundo a jurisprudência do STJ, caso a queixa-crime seja

apresentada perante juízo incompetente, o mero ajuizamento

da queixa não será suficiente para obstar a decadência, uma

vez que não ocorrerá a interrupção do seu prazo.

B Nos delitos contra a dignidade sexual, procede-se, em regra,

mediante ação penal pública condicionada à representação;

no entanto, se a vítima for vulnerável, a ação será pública

incondicionada, situação em que a ação penal é denominada

secundária. 

C A representação, condição de procedibilidade exigida nos

crimes de ação penal pública condicionada, só se aperfeiçoa

com a inequívoca manifestação de vontade, formal e escrita, da

vítima ou de seu representante legal no sentido de que se

promova a responsabilidade penal do agente.

D Segundo a jurisprudência recente e dominante no âmbito do

STJ, é indispensável a fundamentação no despacho que receba

a denúncia na ação penal submetida ao rito comum ordinário,

visto que tal ato jurisdicional possui caráter decisório, não

devendo a fundamentação ser sucinta. 

E A ação penal, no crime de lesão corporal em que o agente se

prevaleça das relações domésticas, é de iniciativa pública

incondicionada, razão pela qual não é possível, nessa hipótese,

a retratação da vítima.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta com relação à competência no âmbito do

direito processual penal. 

A Compete à justiça estadual processar e julgar crimes contra a

propriedade intelectual quando não praticados em detrimento

de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades

autárquicas e empresas públicas, ainda que os produtos tenham

sido adquiridos no exterior.

B Compete à justiça castrense processar e julgar crime de

homicídio culposo decorrente de acidente automobilístico

em que acusado e vítima sejam militares, ainda que não se

encontrem em serviço nem estejam em local sujeito à

administração militar ou atuando em razão da função.

C Tratando-se de delito praticado por policial militar, compete à

justiça militar a decretação da perda da função pública, como

efeito secundário da condenação, ainda que a ação penal não

se refira a crime militar.

D A Emenda Constitucional n.º 45 inovou o ordenamento

jurídico brasileiro ao atribuir à justiça do trabalho competência

para processar e julgar ações penais. 

E O STJ é competente para apreciar pedido de aplicação de lei

nova mais benigna a qualquer momento, e não apenas no

exercício de sua competência funcional (originária ou

recursal).
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QUESTÃO 49

Acerca da prova no âmbito do direito processual penal, assinale a
opção correta. 

A No que diz respeito ao delito de furto qualificado, a
jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido da necessidade
de perícia para a caracterização da escalada.

B Nas interceptações telefônicas, é prescindível a realização de
perícia para a identificação das vozes, assim como não há
necessidade de que a degravação da conversa seja realizada por
peritos oficiais.

C A ausência de exame de corpo de delito no crime de estupro
enseja nulidade do processo, ainda que existam, nos autos, outros
elementos aptos a comprovar a materialidade e autoria do crime.

D Na hipótese de crime de falsidade documental, a comprovação da
materialidade pelo exame de corpo de delito é indispensável à
propositura da ação penal.

E A prova da embriaguez ao volante deve ser feita,
obrigatoriamente, por meio de perícia (teste de alcoolemia ou de
sangue), não podendo ser suprida por prova testemunhal.

QUESTÃO 50

Acerca das prisões e da liberdade provisória, assinale a opção correta.

A Consoante a jurisprudência do STJ, as alegações de excesso de
prazo e ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva
não ficam superadas com o mero advento da sentença penal
condenatória em desfavor do réu na qual haja ratificação da
custódia cautelar, pois os requisitos para a manutenção dessa
espécie de prisão devem ser verificados constantemente pela
autoridade judicial. 

B Segundo a jurisprudência do STJ, ao contrário do que ocorre com
as demais modalidades de prisões cautelares, a eventual
ilegalidade no decreto de prisão temporária tem o condão de
anular os demais atos que dele decorrerem, pois, além de
restabelecer a liberdade do indiciado, refletirá nas provas
porventura derivadas da segregação, na medida em que essa
prisão não atinge apenas a liberdade ambulatorial, sendo
decretada em razão das investigações do inquérito policial. 

C A jurisprudência do STJ sedimentou a orientação de que a regra
prevista na Lei n.º 8.072/1990 em relação ao afastamento da
possibilidade de concessão de fiança nos casos de prisão em
flagrante de crimes hediondos ou equiparados não constitui por
si só fundamento suficiente para impedir a concessão da liberdade
provisória, na medida em que só não será oportunizada ao agente
a concessão da liberdade mediante fiança caso estejam presentes
os requisitos da prisão preventiva. 

D Na hipótese de réu preso preventivamente, os prazos indicados
para a conclusão da instrução criminal servem apenas como
parâmetro geral, variando conforme as peculiaridades de cada
hipótese, razão pela qual somente se cogita da existência de
constrangimento ilegal, por eventual excesso de prazo para a
formação da culpa, quando o atraso na instrução criminal for
motivado por injustificada demora ou desídia do aparelho estatal.

E Considere que, no curso de determinada ação penal, seja
decretada a prisão preventiva do réu e, verificado o excesso de
prazo na formação da culpa, a defesa interponha ordem de habeas
corpus no tribunal competente, demonstrando que o feito
principal se encontra, ainda, em fase de oferecimento de
alegações finais pelas partes. Nessa situação, caso a demora na
tramitação processual não seja atribuída à defesa, o réu deverá ser
posto em liberdade. 

QUESTÃO 51

Acerca das normas procedimentais para os processos perante o

STJ e o STF (Lei n.º 8.038/1990), assinale a opção correta. 

A No âmbito do STJ, não é permitida a revisão das sentenças

das ações penais originárias, sendo as decisões das turmas

tomadas pelo voto da maioria simples de seus membros. 

B Tratando-se de ação penal originária, o relator não poderá

delegar a realização do interrogatório do acusado, mas,

apenas, de atos da instrução ao juiz ou membro de tribunal

com competência territorial no local de cumprimento da

carta de ordem.

C Nos crimes de ação penal pública, é estipulado em

quinze dias o prazo para o MP oferecer denúncia ou pedir

o arquivamento do inquérito ou das peças informativas,

independentemente de o réu estar preso ou solto. 

D É embargável, no prazo de quinze dias, a decisão da turma

que, em recurso especial, divergir do julgamento de outra

turma, da seção ou do órgão especial.

E Em habeas corpus originário ou recursal, havendo empate,

o relator submeterá o feito a novo julgamento na sessão

seguinte, independentemente de publicação da pauta. 

QUESTÃO 52

Em relação às nulidades, assinale a opção correta. 

A A falta de requisição de réu preso para a audiência de oitiva

de testemunhas realizada por precatória constitui nulidade

absoluta, sendo dispensável, dessa forma, a comprovação de

efetivo prejuízo pela defesa.

B Verificada a hipótese de mutatio libelli e oportunizado à

defesa o direito de se manifestar e produzir provas, a inércia

do advogado do denunciado impõe à autoridade judiciária

a obrigação de nomeação de outro defensor ad hoc, sob

pena de nulidade absoluta. 

C A instauração do incidente de insanidade mental é direito

subjetivo do réu, devendo ser realizada em qualquer fase

processual, inclusive em grau de apelação, não cabendo ao

julgador indeferi-la, sob pena de nulidade, ainda que a

defesa tenha permanecido inerte ao longo da instrução

criminal.

D A nulidade decorrente da citação, por edital, de réu preso só

será verificada se o denunciado estiver custodiado no

mesmo estado em que atuar o juiz processante. 

E De acordo com o sistema da instrumentalidade das formas,

não se declara nulidade do ato sem a demonstração do

efetivo prejuízo, e, de acordo com a recente jurisprudência

do STJ, apenas na hipótese de nulidade absoluta tal

demonstração será prescindível. 
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QUESTÃO 53

Assinale a opção correta acerca do recurso em sentido estrito. 

A Contra a decisão do juízo monocrático que rejeite a exceção

de incompetência cabe recurso em sentido estrito, não

podendo, assim, a decisão ser confrontada por meio de

habeas corpus, que não é instrumento substitutivo de

recurso. 

B Não se admite interpretação extensiva ou analógica às

hipóteses de cabimento de recurso em sentido estrito, ainda

que a situação a que se busca enquadrá-la tenha similitude

com as hipóteses descritas taxativamente no Código de

Processo Penal.

C Segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, ainda que

a defesa esteja sendo patrocinada por advogado constituído,

a intimação para o julgamento do recurso em sentido estrito

deve ser feita pessoalmente.

D Assim como ocorre no recurso de apelação criminal, o

recurso em sentido estrito tem efeito devolutivo amplo, na

medida em que sua análise pelo órgão recursal competente

não se restringe aos temas debatidos no primeiro grau de

jurisdição.

E A decisão de desclassificação de delito de competência do

tribunal do júri é equivalente ao reconhecimento de

incompetência do juízo, sendo, dessa forma, impugnável por

recurso em sentido estrito.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta a respeito das relações jurisdicionais

com autoridades estrangeiras.

A O regular cumprimento, perante o STJ, das cartas rogatórias

emanadas de autoridades estrangeiras competentes depende

de homologação. 

B Compete ao STJ processar e julgar a execução de carta

rogatória, após o exequatur, e de sentença estrangeira, após

a homologação.

C No âmbito do direito processual penal, a homologação de

sentença estrangeira classifica-se como ação penal de

conhecimento de natureza constitutiva. 

D A sentença estrangeira não pode ser homologada apenas para

obrigar o condenado à reparação do dano e a outros efeitos

meramente civis.

E A expedição de carta rogatória suspende a instrução

processual e, ainda que findo o prazo marcado, o julgamento

não pode ser realizado sem a juntada aos autos da carta

devidamente cumprida. 

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta com referência à execução das penas em

espécie. 

A A autorização para a saída temporária deve ser concedida por

ato motivado do juízo das execuções, que pode delegar a

fiscalização das saídas ao administrador do presídio. 

B Por falta de previsão legal, não configura falta grave o fato de o

reeducando não se reapresentar ao estabelecimento penal, no

fim do prazo da saída temporária, por quase um mês, sem

justificativa idônea.

C Os condenados que cumpram pena em regime semiaberto podem

obter autorização para saída temporária do estabelecimento, sem

vigilância direta, para visitar a família.

D O benefício da permissão de saída não se estende aos presos

provisórios, restringindo-se aos condenados que cumpram pena

em regime fechado ou semiaberto, mediante a necessária

autorização do juízo das execuções penais. 

E O instituto da remição, como prêmio concedido ao apenado em

razão do tempo trabalhado, uma vez constatado o efetivo labor

do reeducando, constitui direito adquirido do condenado e gera

coisa julgada administrativa.

QUESTÃO 56

Com relação a ADC, ADI, ADPF e ADI por omissão, assinale a

opção correta.

A A decisão que declara a inconstitucionalidade de lei ou de ato

normativo em ADI ou em ADC não admite recurso de qualquer

natureza nem pode ser objeto de ação rescisória.

B De acordo com entendimento do STF, a ADI por omissão será

cabível se a omissão decorrer de ato normativo ou ato concreto.

C Na ADI, assim como na ADC, faz-se necessário demonstrar, na

inicial, que existe controvérsia judicial relevante sobre a lei ou

o ato normativo que está sendo impugnado.

D Em razão do princípio da presunção de constitucionalidade das

leis, não existe, na ADC, a possibilidade de concessão de medida

cautelar.

E A arguição autônoma de descumprimento de preceito

fundamental visa evitar ou reparar lesão a preceito constitucional

fundamental resultante de ato do poder público, seja ele ato

administrativo, ato normativo ou ato judicial. 
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QUESTÃO 57

Considerando as disposições constitucionais acerca da defesa do
Estado e das instituições democráticas, da intervenção federal e
do CDN, assinale a opção correta.

A A intervenção federal constitui ato discricionário por
meio do qual o presidente da República age sempre de ofício,
não sendo, portanto, obrigado a decretá-la se entender que
a medida não atende a critérios de oportunidade e
conveniência.

B Por constituir ato de natureza política excepcional, o decreto
de intervenção federal não é passível de controle de
constitucionalidade.

C O CDN é órgão de caráter consultivo, cujas manifestações
não vinculam as deliberações do presidente da República,
salvo no que diz respeito a declaração de guerra e celebração
da paz.

D Por sua abrangência e excepcionalidade, a decretação do
estado de sítio configura medida que, nos termos do
próprio texto constitucional, implica restrições a direitos
fundamentais, ao passo que a do estado de defesa não,
visto que este ocorre de forma restrita e abrange locais
determinados.

E O estado de defesa é instituído por decreto do presidente da
República, após oitiva do Conselho da República e do CDN,
devendo constar, no referido ato presidencial, entre outras
determinações, o tempo de sua duração e as áreas a serem
abrangidas.

QUESTÃO 58

Com relação aos direitos e garantias fundamentais e às ações
constitucionais previstas em favor da defesa desses direitos,
assinale a opção correta.

A São sujeitos passivos do mandado de segurança, além das
autoridades públicas, os agentes de pessoas jurídicas com
atribuições de poder público.

B Compete ao STF conhecer o habeas data se a autoridade
impetrada for o presidente da República, ministro de Estado
ou comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica.

C Os direitos fundamentais, na CF, compreendem apenas os
direitos e deveres individuais e coletivos, os direitos sociais
e os direitos de nacionalidade, uma vez que os direitos
políticos e os partidos políticos, por constituírem dispositivos
que asseguram o exercício dos demais direitos e, ao mesmo
tempo, limitam os poderes do Estado, não devem ser
considerados como tal. 

D O mandado de injunção pode ser impetrado por pessoa física
e não por pessoa jurídica, que esteja impossibilitada de
exercer direitos e prerrogativas inerentes à nacionalidade, à
soberania e à cidadania. 

E Não cabe recurso de ofício em habeas corpus, mas apenas
recurso em sentido estrito da sentença que o concedeu ou da
que o denegou, o qual pode ser interposto pelo impetrante,
pelo próprio paciente e também pelo MP. 

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta com referência ao Poder Judiciário. 

A São da competência da justiça comum estadual o processo e o

julgamento de todas as contravenções penais, ainda que tenham

sido praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da

União.

B Compete originariamente ao STF o julgamento de habeas corpus

contra decisão de turma recursal de juizados especiais criminais.

C A justiça de paz, composta de cidadãos eleitos pelo voto

direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos, tem

competência somente para o processo de habilitação e

celebração de casamento.

D A CF determina a criação, pela União, de ouvidorias de justiça,

com competência para receber de qualquer interessado

reclamações e denúncias apenas contra membros ou órgãos da

justiça federal, ou contra seus serviços auxiliares, a serem

encaminhadas ao Conselho da Justiça Federal.

E O tribunal do júri, que tem competência para o julgamento de

crimes dolosos contra a vida, é privativo da esfera estadual.

QUESTÃO 60

Com base no que dispõe a CF acerca do Poder Executivo e da

administração pública, assinale a opção correta. 

A Como auxiliares diretos do presidente da República, os ministros

de Estado podem ser convocados para prestar, pessoalmente,

informações sobre assunto previamente determinado perante o

plenário do Senado Federal e o da Câmara dos Deputados;

contudo, no que diz respeito às comissões, o comparecimento

deles só pode ocorrer por sua própria iniciativa e mediante

entendimento com a Mesa respectiva.

B A CF determina que os servidores públicos organizados em

carreira sejam remunerados exclusivamente por subsídio fixado

em parcela única.

C O sistema constitucional condiciona a criação de autarquias,

fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas

públicas à aprovação de lei específica na qual se definam suas

áreas de atuação.

D O presidente e o vice-presidente da República não podem

ausentar-se do país por mais de quinze dias sem autorização do

Congresso Nacional, sob pena de perda do cargo.

E As competências privativas do presidente da República,

dispostas no texto constitucional, não podem ser objeto de

delegação, uma vez que representam prerrogativas inerentes à

sua condição simultânea de chefe de governo e chefe de Estado.
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QUESTÃO 61

Considerando os dispositivos da CF sobre o funcionamento e as
atribuições do Poder Legislativo, o processo legislativo e a
fiscalização contábil, financeira e orçamentária, assinale a opção
correta.

A Ao Congresso Nacional cabe fixar os subsídios do
presidente, do vice-presidente da República e dos ministros
de Estado e julgar anualmente as contas prestadas pelo
presidente da República.

B A CF veda, completamente, a apresentação de emendas
parlamentares que representem aumento das despesas a
projetos de lei de iniciativa exclusiva do chefe do Poder
Executivo.

C A criação de cargos e funções na administração direta e
autárquica, assim como o aumento da sua remuneração,
somente pode ocorrer mediante lei de iniciativa do presidente
da República ou do Congresso Nacional.

D Compete ao Tribunal de Contas da União realizar, somente
por iniciativa própria ou da comissão mista permanente de
deputados e senadores responsável pela apreciação e
execução das leis orçamentárias, inspeções e auditorias de
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário.

E Às comissões permanentes do Congresso Nacional compete
discutir e votar, em caráter preliminar, matérias de sua
competência, não sendo dispensável, portanto, em qualquer
caso, a decisão final, pelo plenário de cada Casa, acerca do
conteúdo dos projetos de lei.

QUESTÃO 62

Acerca da aplicabilidade e da interpretação das normas
constitucionais, assinale a opção correta.

A O dispositivo constitucional que estabelece que lei federal
disporá sobre a utilização, pelo governo do DF, das polícias
civil e militar e do corpo de bombeiros militar constitui
exemplo de norma de eficácia limitada.

B Inexiste hierarquia entre normas constitucionais, salvo no
que diz respeito às cláusulas pétreas e aos direitos
fundamentais, que representam o núcleo essencial da CF e
envolvem diretamente a noção de dignidade da pessoa
humana.

C As normas constitucionais de eficácia contida são de
aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, havendo
necessidade de lei integrativa infraconstitucional para
produzir todos os seus efeitos. 

D As normas de eficácia limitada são desprovidas de
normatividade, incapazes de produzir quaisquer efeitos e
de servir de parâmetro para a declaração de
inconstitucionalidade.

E De acordo com o princípio da interpretação conforme a
Constituição, em face de normas plurissignificativas, o
intérprete deve buscar o sentido da norma que mais a
compatibilize com a CF, ainda que sua interpretação
contrarie o texto literal da norma. 

QUESTÃO 63

Considerando as atribuições do Poder Legislativo e as do Executivo
no que se refere ao STN, as limitações ao poder de tributar e a

repartição das receitas tributárias, conforme o disposto na CF,
assinale a opção correta.

A É terminantemente vedada a retenção, a qualquer título, dos

valores que devam ser transferidos, por previsão constitucional,
aos estados, ao DF e aos municípios na repartição das receitas

tributárias.

B Compete privativamente ao Senado Federal avaliar

periodicamente a funcionalidade do STN, em sua estrutura e seus
componentes, assim como o desempenho das administrações

tributárias da União, dos estados, do DF e dos municípios.

C É atribuição privativa do presidente da República dispor,

mediante decreto, sobre sistema tributário, arrecadação e
distribuição de rendas, resguardada a competência do Congresso

Nacional para aprovar a instituição e majoração de impostos,
taxas e contribuições de melhoria.

D Em razão do princípio da anterioridade comum, que não se
confunde com o da anterioridade nonagesimal, a CF veda, de

forma absoluta, a cobrança de tributos no mesmo exercício
financeiro em que tenha sido publicada a lei que os instituiu ou

aumentou.

E Os conflitos de competência em matéria tributária entre a União,

os estados, o DF e os municípios são disciplinados por lei
complementar, cabendo à lei ordinária regular as limitações

constitucionais ao poder de tributar.

QUESTÃO 64

À luz da jurisprudência do STF, assinale a opção correta a respeito de
direitos políticos e partidos políticos.

A O reconhecimento da justa causa para transferência de partido

político afasta a perda do mandato eletivo por infidelidade
partidária e transfere ao novo partido do detentor do mandato o

direito de sucessão à vaga.

B É válida a dispensa, por lei estadual que discipline os

procedimentos necessários à realização das eleições para
implementação da justiça de paz, de filiação partidária para os

candidatos a juiz de paz. 

C A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal no curso do

mandato de determinado prefeito afasta a inelegibilidade prevista
na CF para o cônjuge de prefeito.

D O domicílio eleitoral na respectiva circunscrição e a filiação
partidária constituem condições de elegibilidade que podem ser

disciplinadas por lei ordinária.

E Para a aplicação das condições de elegibilidade referentes à

eleição indireta para governador e vice-governador de estado —
realizada pela assembleia legislativa em caso de dupla vacância

desses cargos executivos no último biênio do período de governo
— previstas no art. 14 da CF, faz-se necessária expressa previsão

em lei estadual.
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QUESTÃO 65

Acerca da organização, da composição e das competências da

justiça eleitoral, assinale a opção correta.

A Dois dos juízes do TRE — tribunal que deve

obrigatoriamente existir nas capitais dos estados e no DF —

são escolhidos pelo respectivo tribunal de justiça, entre

juízes de direito, mediante eleição por voto secreto.

B Compete ao TSE julgar recurso de decisão dos TREs

quando, embora sem contrariar a CF e sem divergir na

interpretação da lei com outro ou mais TREs, verse sobre

inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições

estaduais ou municipais, assim como quando anule diplomas

ou decrete a perda do mandato eletivo estadual ou municipal.

C Compete ao TRE processar e julgar originariamente a ação

rescisória em matéria eleitoral intentada dentro do prazo de

cento e vinte dias de decisão irrecorrível.

D A comissão especial eleitoral, de composição paritária entre

conselheiros representantes do governo e da sociedade civil,

designada pelo conselho municipal dos direitos da criança e

do adolescente para a condução do processo de escolha dos

membros do conselho tutelar integra a organização da justiça

eleitoral.

E Enquanto estiver constituído pela composição mínima

prevista na CF, três juízes do TSE são escolhidos, entre os

ministros do STJ, mediante eleição pelo voto secreto.

QUESTÃO 66

Em relação ao MP eleitoral, assinale a opção correta.

A Inexistindo membro do MP que oficie perante a zona

eleitoral, ou estando este impedido ou, ainda, recusando-se

ele, justificadamente, a oficiar, o juiz eleitoral local deverá

indicar ao procurador regional eleitoral o substituto a ser

designado membro do MP estadual ou do DF.

B O procurador regional eleitoral age por delegação do

procurador-geral eleitoral e é designado entre os

procuradores regionais da República no estado e no DF, ou,

onde não houver procuradores regionais, entre os

procuradores da República vitalícios.

C O procurador regional eleitoral poderá ser destituído, antes

do término do mandato de dois anos, por iniciativa do

procurador-geral eleitoral, com anuência da maioria absoluta

do TSE.

D Compete ao procurador regional eleitoral exercer as funções

do MP nas causas de competência do TRE respectivo, além

de dirigir, no estado, as atividades do setor, subordinado ao

procurador-geral eleitoral.

E As funções eleitorais do MPF perante os juízes e as juntas

eleitorais serão exercidas pelo promotor eleitoral, função que

cabe a procurador da República que oficie junto ao juízo

incumbido do serviço eleitoral de cada zona.

QUESTÃO 67

No que se refere a impugnação de registro de candidatura,

competência para julgamento, procedimentos, prazos e efeitos

recursais no âmbito da Lei Complementar n.º 64/1990 e alterações

posteriores, assinale a opção correta.

A Terminado o prazo para impugnação, depois da devida

notificação, o candidato, o partido político ou a coligação dispõe

do prazo de dez dias para contestá-la, podendo juntar

documentos, indicar rol de testemunhas e requerer a produção de

provas, inclusive documentais, que se encontrarem em poder de

terceiros, de repartições públicas ou em procedimentos judiciais

ou administrativos.

B Na impugnação dos pedidos de registro de candidatos a eleições

municipais, o juiz eleitoral formará sua convicção pela livre

apreciação da prova — atendendo aos fatos e às circunstâncias

constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes, e

mencionando na decisão os que motivaram seu convencimento

— e apresentará a sentença em cartório três dias após a

conclusão dos autos; a partir desse momento, passa a correr o

prazo de três dias para a interposição de recurso para o TRE.

C Tratando-se de registro a ser julgado originariamente por TRE,

o pedido de registro, com ou sem impugnação, será julgado em

três dias após a publicação da pauta; na sessão do julgamento,

que poderá se realizar em até duas reuniões seguidas, feito o

relatório, facultada a palavra às partes e ouvido o procurador

regional, o relator proferirá o seu voto e serão tomados os dos

demais juízes.

D Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por juiz

que declarar a inelegibilidade de candidato, será negado registro

a esse candidato, ou o registro será cancelado, se já feito, ou o

diploma será declarado nulo, se já expedido; não sendo

apresentado recurso, a decisão deverá ser comunicada, de

imediato, ao MP eleitoral e ao órgão da justiça eleitoral

competente para o registro de candidatura e expedição de

diploma do réu.

E O registro do candidato pode ser impugnado em petição

fundamentada, no prazo de cinco dias contados da publicação do

seu pedido, por qualquer cidadão, ou, ainda, por partido político,

coligação ou pelo MP.
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QUESTÃO 68

Acerca de alistamento eleitoral, transferência, delegados partidários
perante o alistamento, cancelamento e exclusão de eleitor, revisão e
correição eleitorais, assinale a opção correta.

A Sempre que tiver conhecimento de alguma das causas do
cancelamento da inscrição, o juiz eleitoral determinará de ofício a
exclusão do eleitor, dispensando-se instauração de processo
específico.

B Para que o TSE determine de ofício a revisão ou correição das
zonas eleitorais, basta que o total de transferências de eleitores
ocorridas no ano em curso seja 10% superior ao do ano anterior; ou
que o eleitorado seja superior ao dobro da população entre dez e
quinze anos, somada à de idade superior a setenta anos, do território
do município; ou, ainda, que o eleitorado seja superior a 55% da
população projetada para aquele ano pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística para o município.

C Para a transferência de título eleitoral de servidor público civil,
militar, autárquico, ou de membro de sua família, por motivo de
remoção ou transferência, não se exigem o transcurso de um ano do
alistamento ou da última transferência nem a residência mínima de
três meses no novo domicílio.

D Nenhum requerimento de inscrição eleitoral ou de transferência
será recebido dentro dos cento e oitenta dias anteriores à data da
eleição, período considerado de suspensão do alistamento.

E Aos delegados dos partidos políticos perante o alistamento é
facultado promover a exclusão de qualquer eleitor inscrito
ilegalmente, mas não lhes é permitido assumir a defesa do eleitor
cuja exclusão esteja sendo promovida.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta com referência às normas legais que
regulamentam as eleições.

A Durante o período compreendido entre a data da convenção e o
termo final do prazo para a impugnação do registro de candidatos,
o partido político coligado não possui legitimidade para atuar, de
forma isolada, em processo eleitoral que questione a validade da
própria coligação.

B Para concorrer às eleições, o candidato deve possuir domicílio
eleitoral na respectiva circunscrição pelo período de, no mínimo,
dois anos anteriores ao pleito e deve ter tido sua filiação deferida
pelo partido pelo menos um ano antes do pleito.

C A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de
elegibilidade é verificada em referência à data limite para o registro
da candidatura, ou seja, até o dia cinco de julho do ano em que se
realizarem as eleições.

D As eleições para prefeito, vice-prefeito, vereador e conselheiro
tutelar serão simultâneas e ocorrerão, em todo o país, no primeiro
domingo de outubro do ano respectivo. 

E Poderá participar das eleições o partido que, até um ano antes do
pleito, houver registrado seu estatuto no TSE, conforme o disposto
em lei, e que tenha, até a data da convenção, órgão de direção
constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto.

QUESTÃO 70

Ainda a respeito das normas legais que regulamentam as

eleições, assinale a opção correta.

A É permitida a veiculação de propaganda eleitoral, como,

por exemplo, inscrição a tinta e fixação de placas, em

bens de uso comum, como postes de iluminação pública

e sinalização de tráfego e paradas de ônibus.

B No dia das eleições, a manifestação individual e

silenciosa da preferência do eleitor por partido político,

coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso

de bandeiras, broches, dísticos e adesivos, é permitida,

mas a aglomeração de pessoas portando vestuário

padronizado, bem como os instrumentos de propaganda

referidos anteriormente, de modo a caracterizar

manifestação coletiva, com ou sem a utilização de

veículos, é proibida, até o término do horário de votação.

C As despesas com transporte ou deslocamento de

candidato e de pessoal a serviço das candidaturas bem

como o pagamento de cachê de artistas ou animadores de

eventos relacionados a campanha eleitoral são

considerados gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos

limites fixados na Lei das Eleições.

D Partidos políticos, coligações e candidatos são obrigados,

durante a campanha eleitoral, a divulgar, pela Internet,

em sítio especificamente criado pela justiça eleitoral,

relatório discriminado dos recursos em dinheiro ou

estimáveis em dinheiro que tenham recebido para

financiamento da campanha eleitoral, com indicação dos

nomes dos doadores e dos respectivos valores doados, e

dos gastos que realizarem.

E É vedada a divulgação de pesquisas eleitorais, por

qualquer meio de comunicação, no período compreendido

entre o décimo quinto dia anterior ao dia das eleições e as

dezoito horas do dia do pleito.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Com base nos fundamentos do direito empresarial, assinale a opção
correta.

A O local em que o empresário se estabelece denomina-se
propriedade comercial ou ponto, e a proteção jurídica do ponto
decorre da sua importância para o sucesso da empresa.

B A expressão inglesa goodwill of a trade refere-se à
escrituração da microempresa e da empresa de pequeno porte.

C Veda-se, com o objetivo de evitar a configuração de confusão
patrimonial, que uma sociedade empresária seja titular de mais
de um estabelecimento.

D O estabelecimento empresarial é sujeito de direito, dada a
personalização desse complexo de bens.

E O direito considera a clientela elemento do estabelecimento
empresarial, pois deriva da tutela jurídica a necessária natureza
do bem tutelado.

QUESTÃO 72

Acerca da propriedade industrial, assinale a opção correta.

A O ato de concessão da patente, documentado pela carta-
patente, concede o direito de exploração da invenção.

B Ainda que não seja aplicado a um produto, proporcionando
resultado visual novo, o conjunto ornamental de linhas e cores
é considerado desenho industrial.

C O direito brasileiro considera suscetíveis de registro como
marca quaisquer sinais sonoros originais e exclusivos.

D Como a publicação da invenção não é condição para a
concessão da patente, existem produtos patenteados em sigilo.

E O modelo de utilidade, denominado pequena invenção, não é
bem integrante da propriedade industrial.

QUESTÃO 73

A respeito dos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A Por expressa disposição legal, os devedores de um título de
crédito são solidários, sendo cada um deles obrigado pelo
montante integral da dívida.

B Os títulos nominativos não à ordem identificam o titular do
crédito e se transferem por endosso.

C Às matérias relativas aos títulos de crédito aplica-se o Código
Civil, mesmo quando este contiver comando diverso do que
dispõe a lei especial.

D Quanto ao conteúdo da obrigação que representa, o título
de crédito não se distingue dos demais documentos
representativos de direitos e obrigações, sendo possível,
portanto, documentar, em um título de crédito, obrigações de
dar, fazer ou não fazer.

E De acordo com a doutrina, o princípio da literalidade tem
consequências favoráveis e contrárias tanto para o credor
quanto para o devedor, o qual não será obrigado a mais do que
estiver mencionado no documento.

QUESTÃO 74

Com referência a letra de câmbio e direito cambiário, assinale a
opção correta.

A Para que a letra de câmbio produza os efeitos pretendidos,
basta a identificação do sacador, do sacado e do tomador, não
havendo requisito de natureza formal.

B Entre os requisitos, estabelecidos em lei, essenciais à
produção de efeitos da letra de câmbio inclui-se a obrigatória
identificação do tipo de título de crédito que se pretende gerar.

C Tratando-se de letra de câmbio, são inadmissíveis cláusula de
correção monetária ou, em letra de câmbio a vista, fluência de
juros entre as datas do saque e da apresentação.

D Não é necessário que a letra de câmbio mencione o lugar do
pagamento e o lugar do saque.

E Para a emissão de letra de câmbio, que corresponde a ordem de
pagamento, não é permitido que a mesma pessoa ocupe
simultaneamente mais de uma situação.

QUESTÃO 75

Em relação a nota promissória e cheque, assinale a opção correta.

A Cheque é ordem de pagamento a vista; em razão disso, não se
considera essencial constar a palavra cheque escrita no texto
do título, para a sua identificação como tal.

B Como regra geral, a cláusula não à ordem, implícita em todo
cheque, significa que esse tipo de título se transmite,
normalmente, mediante endosso.

C Quem concorda em se obrigar por uma nota promissória aceita
a circulação do crédito correspondente, uma vez que a nota
promissória corresponde a promessa de pagamento.

D A nota promissória pode ser transferida e cobrada sob o regime
do direito cambiário mesmo que não esteja revestida das
formalidades legais.

E A nota promissória e a letra de câmbio, diversas quanto à
constituição e exigibilidade do crédito, são disciplinadas por
regimes jurídicos diversos.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta no que concerne às sociedades.

A A sociedade em comandita simples é composta por sócios
comanditários e comanditados, estes, necessariamente,
pessoas físicas com responsabilidade solidária e ilimitada
pelas obrigações sociais.

B Na sociedade em comandita por ações, o acionista exercerá a
função de diretor ou administrador, se assim o desejar; caso
contrário, a função poderá ser exercida por qualquer pessoa
estranha à sociedade.

C Na conta de participação, o empreendedor associa-se a
investidores para explorar atividade filantrópica; por isso, o
sócio participante não se torna solidariamente responsável
pelas obrigações contraídas.

D Podem fazer parte da sociedade em nome coletivo tanto a
pessoa física quanto a pessoa jurídica.

E Não sendo empresárias as sociedades simples, suas normas não
se aplicam aos tipos societários menores, como, por exemplo,
às sociedades em nome coletivo.
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QUESTÃO 77

Com base na teoria geral do processo falimentar, assinale a opção
correta.

A O empresário excluído absoluta ou relativamente do processo
falimentar pode submeter-se à insolvência civil.

B As companhias de seguro e as instituições financeiras
submetem-se à disciplina do direito falimentar.

C A impontualidade injustificada e a execução frustrada, por si
sós, não são essenciais para a decretação da falência de uma
sociedade empresária.

D Deve ser feita por meio da falência a execução concursal do
devedor que explore atividade econômica, mesmo sem
empresarialidade, e que se encontre desprovido de recursos
para pagar as dívidas.

E Para que se instaure o processo de execução concursal
denominado falência, é imprescindível a sentença declaratória
de falência.

QUESTÃO 78

No que diz respeito à recuperação judicial, assinale a opção correta.

A Somente os credores têm legitimidade para convocar a
assembleia dos credores, sempre que considerarem
conveniente fazê-lo.

B Por disposição legal, a assembleia dos credores não é
competente para aprovar o plano de recuperação apresentado
pela devedora.

C Em razão da função social que desempenha, qualquer empresa
pode beneficiar-se do processo de recuperação. 

D Prevê a legislação que a dilação do prazo ou a revisão das
condições de pagamento são meios de recuperação da
atividade econômica.

E A renegociação das obrigações ou do passivo trabalhista, por
contrato coletivo do trabalho, em nenhuma hipótese pode
resultar em redução de salários dos empregados da sociedade
empresaria em crise.

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta com referência aos princípios do direito
tributário.

A Para a dispensa ou redução de penalidades, não é necessário
disposição em lei, uma vez que a própria administração pública
pode, de ofício, atuar nesses casos.

B É permitido que lei tributária disponha, de modo genérico,
sobre alíquota e base de cálculo de tributo.

C As obrigações tributárias acessórias, embora não estejam
inseridas na obrigação principal, devem, necessariamente, ser
instituídas por lei.

D Em respeito ao princípio da legalidade tributária, garantia
assegurada ao contribuinte, a União não pode exigir um tributo
que a lei não estabeleça, mas pode aumentá-lo sem tal
exigência.

E No sistema brasileiro, é juridicamente possível a instituição de
determinados tributos por meio de leis complementares.

QUESTÃO 80

No que concerne a capacidade tributária, fato gerador e

irretroatividade da lei tributária, assinale a opção correta.

A A nulidade ou a anulabilidade do ato jurídico, sob o enfoque

do direito civil, são irrelevantes para o direito tributário, pois

a definição do fato gerador é interpretada abstraindo-se tais

fatos.

B A capacidade tributária passiva da pessoa jurídica depende de

ela estar regularmente constituída.

C Na análise da capacidade contributiva, o CTN confere ao fisco

o poder discricionário, na consideração da pessoalidade, para

graduar o tributo.

D O CTN adota como regra a irretroatividade da lei tributária.

Nesse sentido, a lei aplica-se ao ato pretérito, salvo tratando-se

de ato não definitivamente julgado. 

E Em decorrência do postulado da capacidade contributiva, é

possível que profissionais da mesma categoria ou função sejam

tributados de modo diverso. 

QUESTÃO 81

Com relação à vigência e aplicação da legislação tributária, bem

como à disciplina aplicável aos pedágios, assinale a opção correta.

A É possível que, em razão de relevantes interesses, a União

institua um tributo implicando distinção de um estado em

detrimento de outro, admitida, ainda, a concessão de incentivos

fiscais, buscando-se o fomento econômico das regiões mais

pobres do país.

B Aplica-se a lei vigente à data da ocorrência do fato gerador da

obrigação, ainda que posteriormente modificada ou revogada,

salvo se houver lei superveniente mais benéfica. 

C Conforme o caso concreto, é facultado à União, aos estados, ao

DF e aos municípios, sem prejuízo de outras garantias

asseguradas ao contribuinte, utilizar tributo com efeito de

confisco.

D O pedágio somente será arrecadado e fiscalizado por entidades

privadas sem fins lucrativos, que assumam a condição de

sujeitos ativos. 

E A cobrança do pedágio justifica-se constitucionalmente pelo

fato de ser gravame exigido pela utilização das rodovias

conservadas pelo poder público, e não pela mera transposição

de município ou de estado. 
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QUESTÃO 82

Assinale a opção correta acerca da competência tributária.

A Pessoas reconhecidamente pobres gozam de imunidade

tributária no que se refere à taxa de propositura de ações ou à

de solicitação de registros e certidões. 

B O cumprimento da finalidade essencial da entidade fundacional

não é condição legal para fruição da imunidade.

C É garantida constitucionalmente à União a possibilidade de

tributar a renda das obrigações da dívida pública dos estados,

bem como a remuneração e os proventos dos respectivos

agentes públicos.

D Em nome do princípio da procedência ou destino, os estados,

o DF e os municípios podem estabelecer diferença tributária

entre serviços de qualquer natureza, em razão da procedência

ou destino destes.

E A competência tributária apresenta-se como aptidão jurídica

para criar tributos, sendo a imunidade uma forma qualificada

de incidência, por expressa disposição legal.

QUESTÃO 83

Com base na disciplina aplicável à imunidade tributária, assinale a

opção correta.

A A instituição de imposto extraordinário de guerra, por lei

complementar, é da competência da União.

B A CF confere benefício de isenção tributária aos templos

religiosos, ou seja, sobre eles é conferida, pela ordem

constitucional, exoneração de obrigação de pagar tributos.

C A obtenção do registro no TSE é condição para a fruição da

imunidade pelos partidos políticos.

D Manuais técnicos no formato de apostilas virtuais não gozam

da imunidade tributária conferida aos livros, visto que só é

considerado livro, para efeitos fiscais, o que pode ser impresso

e identificado como tal.

E O tributo é prestação pecuniária obrigatória, podendo o seu

pagamento ser efetuado, em determinadas circunstâncias, em

moeda estrangeira, conforme preceitua o CTN.

QUESTÃO 84

Acerca do processo judicial tributário, assinale a opção correta.

A Na ação de consignação em pagamento, ao fazer o depósito, o

contribuinte livra-se dos efeitos da mora e pode discutir toda

e qualquer questão sobre a dívida tributária.

B A ação de consignação em pagamento é via adequada para

discussão de pagamentos feitos a maior ou a menor, o que se

fundamenta na ideia de que é defeso o enriquecimento sem

causa.

C Na ação anulatória de débito fiscal, cujo fundamento é a

revisão do ato declarativo da dívida, é cabível o pedido de

tutela antecipada, sendo o polo passivo identificado a partir do

tributo que for objeto da lide.

D Por ter status de remédio constitucional, o mandado de

segurança em matéria tributária é cabível, em razão dos

princípios norteadores do direito tributário, ainda que não

tenham sido preenchidos os requisitos formais mínimos para a

sua impetração.

E Dispensa-se a prova do erro, quando for pago um tributo maior

que o devido, bastando ao sujeito passivo provar o pagamento

sem causa jurídica, caso em que o fisco não pode impor

qualquer empecilho à restituição da diferença entre o valor

devido e o efetivamente pago.

QUESTÃO 85

Considerando as fontes do direito tributário, assinale a opção

correta.

A O princípio da anualidade confunde-se com o princípio da

anterioridade tributária, ambos com o mesmo fundamento

jurídico.

B De acordo com o princípio da anterioridade anual, previsto

constitucionalmente, é vedado à União, sem prejuízo de outras

garantias asseguradas ao contribuinte, cobrar tributos no

mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei

que os instituiu ou aumentou. 

C Não se aplicam as regras gerais da vacatio legis à lei tributária,

ainda que não haja disposição sobre a data de sua entrada em

vigor.

D A característica principal do imposto de renda é o fato de esse

tributo não ser progressivo, sendo suas alíquotas fixadas

taxativamente em lei.

E De acordo com a sistemática traçada pela CF, cabe à lei

ordinária dispor sobre conflitos de competência entre a União,

os estados, o DF e os municípios, em matéria tributária. 
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QUESTÃO 86

Em conformidade com a legislação tributária em vigor e com a CF,
assinale a opção correta. 

A Se, de algum modo, a lei beneficiar o contribuinte, ela não
deverá produzir efeitos imediatos, dada a obrigatoriedade da
observância do princípio da anterioridade.

B A forma de concretização do postulado da capacidade
contributiva de certos tributos indiretos é a seletividade, de
natureza obrigatória para o imposto sobre produtos
industrializados.

C Quando a lei for expressamente interpretativa, ela será
aplicada, em determinados casos, a ato ou fato pretérito,
excluída a aplicação de penalidade a infração de dispositivos
interpretativos.

D De acordo com a CF, é livre a locomoção no território nacional
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa nele entrar,
permanecer ou dele sair, entretanto, sobre o trânsito dos bens
dessa pessoa incidirão impostos.

E É possível que um tributo federal contenha alíquotas
diferenciadas em algumas áreas do país, não se observando
uma alíquota una para toda a extensão do território nacional.

QUESTÃO 87

A Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional do Meio
Ambiente estabeleceu roteiro mínimo a ser observado nos processos
de licenciamento ambiental, composto de oito etapas, entre as quais
se inclui a

A apresentação da proposta de plano de monitoramento
ambiental da emissão de efluentes.

B apresentação da proposta de plano de manejo da área vizinha
ao empreendimento.

C emissão de parecer técnico conclusivo e, conforme o caso, de
parecer jurídico.

D assinatura de termo de ajuste de conduta proposto em
audiência pública.

E redação do termo de referência circunstanciado, acompanhado
de laudo pericial, se for o caso.

QUESTÃO 88

Entre as unidades que compõem o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação, enquadram-se na categoria de proteção integral 

A estação ecológica, reserva biológica, parque nacional,
monumento nacional e refúgio de vida silvestre, criados com
o objetivo de preservar a natureza, admitindo-se apenas o uso
indireto dos seus recursos naturais.

B reserva ecológica, estação biológica, sítios Ramsar e floresta
nacional, criados com o objetivo de compatibilizar a proteção
ambiental com o uso sustentável de parcela de seus recursos.

C monumento natural, reserva da biosfera, estação biológica e
reserva ecológica, criados com o objetivo de manutenção da
diversidade biológica, para preservação da natureza,
admitindo-se apenas o uso indireto dos seus recursos naturais.

D estação ecológica, reserva da biosfera, sítios Ramsar e reserva
biológica, criados com o objetivo de compatibilizar a proteção
ambiental com o uso sustentável de parcela de seus recursos.

E reserva biológica, estação ecológica, floresta nacional e
monumento natural, criados com o objetivo de equacionar o
desenvolvimento econômico com a manutenção do equilíbrio
ecológico.

QUESTÃO 89

A respeito do zoneamento ambiental, instrumento da PNMA,
assinale a opção correta.

A O citado instrumento foi instituído como consequência do
processo de licenciamento ambiental, para o devido controle
de instalação e(ou) operacionalização de atividade ou
empreendimento que utilizem recursos ambientais ou que
sejam potencialmente lesivos ao ambiente.

B No interior das zonas de uso predominantemente industrial, ao
contrário do que ocorre com as zonas de uso estritamente
industrial, prescinde-se de área de proteção ambiental
destinada à redução dos efeitos da poluição, uma vez que,
nelas, o controle e o tratamento de efluentes são meios
suficientes para a manutenção da qualidade ambiental.

C Esse instrumento divide-se em duas categorias: zoneamento
preventivo e zoneamento correcional; o primeiro objetiva
regular o uso e a ocupação do solo, e o segundo, vetar, total ou
parcialmente, a realização de atividades potencialmente lesivas
ao meio ambiente.

D No referido zoneamento, são previstas as chamadas zonas de
uso diversificado, destinadas à localização de estabelecimentos
industriais cujo processo produtivo complemente atividades do
meio urbano ou rural em que se encontrem situados e com elas
se compatibilizem sem que seja necessário o uso de métodos
especiais de controle de poluição.

E O referido zoneamento compreende as zonas de uso
estritamente industrial, destinadas às atividades industriais de
impacto reduzido, que podem ser compatibilizadas com as
zonas residenciais em seu interior ou entorno, desde que
sujeitas a monitoramento intensivo.

QUESTÃO 90

Com relação ao conceito de meio ambiente e dano ambiental,
assinale a opção correta.

A Conforme o Protocolo de Cartagena, dano ambiental é o
prejuízo causado ao ambiente, que é definido, segundo o
referido acordo, como conjunto dinâmico e interativo que
compreende a cultura, a natureza e as construções humanas.

B Dano ambiental é todo impacto causado ao ambiente, que é
caracterizado como o conjunto de elementos bióticos e
abióticos que interagem e mutuamente influenciam a dinâmica
dos sistemas autopoiéticos.

C Meio ambiente é definido como o conjunto de interações,
condições, leis e influências físicas e bioquímicas que origina
e mantém a vida em todas as suas formas, e dano ambiental,
como o prejuízo transgeracional, de acordo com a PNMA.

D A definição legal de meio ambiente encontra-se no próprio
texto constitucional, que se refere ao ambiente cultural, natural,
artificial e do trabalho; o conceito legal de dano ambiental,
fundado na teoria do risco, materializa-se no conceito de
ecocídio: sendo o direito ao ambiente ecologicamente
equilibrado direito fundamental do ser humano, as condutas
lesivas ao ambiente devem ser consideradas crimes contra a
humanidade. 

E Meio ambiente é definido como o conjunto de condições, leis,
influências e interações de ordem física, química e biológica
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; a
definição de dano ambiental infere-se a partir dos conceitos
legais de poluição e degradação. 
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QUESTÃO 91

Acerca dos fundamentos que dão base à PNRH, assinale a opção correta.

A Sendo a água bem de domínio público e recurso natural limitado,
dotado de valor econômico, o uso prioritário dos recursos hídricos,
em situações de escassez, consiste no consumo humano e na
dessedentação de animais.

B A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso
múltiplo das águas, sendo o município a unidade territorial
escolhida para a implementação da PNRH e atuação do SNGRH.

C O comitê de bacias, órgão consultivo e deliberativo do SNGRH, tem
como centro administrativo a Secretaria Executiva do Instituto
Chico Mendes para a Biodiversidade.

D A gestão dos recursos hídricos deve proporcionar meios efetivos de
prevenção e defesa contra as mudanças climáticas capazes de
ocasionar degeneração na qualidade das águas e perda de aquíferos
decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.

E A gestão dos recursos hídricos deve ser centralizada, para melhor
gerenciamento, cabendo à União viabilizar a participação dos
usuários e das comunidades no processo de tomada de decisões
quanto aos usos múltiplos da água.

QUESTÃO 92

A criação de APPs tem a função de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, a proteção do solo e a garantia do bem-estar das
populações humanas. São exemplos de APPs 

A as unidades de uso sustentável e as unidades de proteção integral.
B as áreas de mananciais e as reservas extrativistas.
C os manguezais e os parques nacionais.
D a reserva legal e os manguezais.
E os manguezais e as matas ciliares.

QUESTÃO 93

Assinale a opção correta acerca da administração pública direta e
indireta.

A Estando  a sociedade de economia e a empresa pública sujeitas a
controle estatal, o Poder Executivo pode, por ato próprio, editar
normas a elas dirigidas, ainda que conflitantes com os seus
objetivos.

B No que se refere à composição dos órgãos públicos, a doutrina
destaca ser imprescindível a participação de vários agentes públicos,
razão pela qual não há órgão público constituído por um único
agente.

C A regra que estabelece o prazo de cinco anos de prescrição para
a ação contra a fazenda pública federal aplica-se, segundo a
jurisprudência, às autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista.

D O mandado de segurança não é instrumento adequado para a
impugnação de ato praticado por dirigente de sociedade de
economia mista durante a realização de concurso público para
ingresso de empregados no seu quadro de pessoal, por não se tratar
de ato de autoridade.

E No âmbito federal, a sociedade de economia mista, entidade
integrante da administração indireta, pode ter participação no capital
da empresa pública, desde que a maioria do capital votante desta
pertença à União.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta acerca das OSs e da OSCIPs no

âmbito da administração pública federal.

A As cooperativas que se dedicam à promoção da

assistência social são passíveis de qualificação como

OSCIP.

B Entre as cláusulas essenciais do termo de parceria firmado

com a OSCIP previstas na legislação de regência, figura

a prestação de garantia.

C Por ter a verba repassada pelo poder público à OSCIP

natureza de preço ou remuneração, que passa a integrar

seu patrimônio, bem imóvel por ela adquirido com

recursos provenientes da celebração do termo de parceria

não será gravado com cláusula de inalienabilidade.

D Os bens móveis públicos destinados às OS podem ser

objeto de permuta por outros de igual ou maior valor,

desde que os novos bens integrem o patrimônio da União.

E Sendo OS a qualificação jurídica conferida à pessoa

jurídica de direito privado sem fins lucrativos e instituída

por iniciativa de particulares, é vedada a participação de

representantes do poder público em seu órgão de

deliberação superior.

QUESTÃO 95

No que diz respeito aos servidores públicos, assinale a opção

correta à luz da legislação aplicável e da jurisprudência do

STJ.

A O empregado de sociedade de economia mista não pode

ser equiparado a funcionário público para fins penais.

B A autoridade administrativa não pode instaurar processo

administrativo disciplinar para a apuração de falta

comedida por servidor público e, simultaneamente,

ajuizar ação de improbidade administrativa que tenha por

objeto o mesmo fato.

C Na hipótese de aplicação de pena de demissão a servidor

público submetido a processo administrativo disciplinar,

o controle jurisdicional é amplo, no sentido de verificar se

há motivação para o ato demissório.

D A legislação estabelece o direito de o servidor público

federal afastar-se de suas atribuições, por prazo

indeterminado e sem remuneração, para acompanhar

cônjuge ou companheiro que tenha sido deslocado para

outro ponto do território nacional, desde que este seja

também servidor público. 

E O servidor público federal tem direito a licença sem

remuneração para desempenho de mandato em associação

de classe de âmbito nacional, pelo período correspondente

à duração do mandato, vedada prorrogação.
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QUESTÃO 96

Assinale a opção correta com referência à disciplina dos atos

administrativos.

A No que se refere à exequibilidade, define-se ato

administrativo pendente como o que não está apto a

produzir efeitos jurídicos, por não ter completado seu ciclo

de formação, tal como ocorre quando lhe falta a devida

publicação, na hipótese de ser esta exigida por lei.

B De acordo com a doutrina, embora o impedimento

constitua hipótese de incapacidade do sujeito para a prática

do ato administrativo, a atuação dele no processo

administrativo configura vício passível de convalidação.

C Segundo a doutrina, o ato administrativo consumado pode

ser objeto de plena impugnação na via administrativa e

judicial, apesar de já exauridos os seus efeitos.

D No que diz respeito aos efeitos dos atos administrativos, a

homologação configura ato constitutivo por meio do qual

a administração cria, modifica ou extingue direito ou

situação do administrado.

E A autoexecutoriedade constitui atributo presente em todos

os atos administrativos.

QUESTÃO 97

Com relação ao instituto da licitação, assinale a opção correta.

A No concurso, modalidade de licitação, o julgamento deve

ser feito por comissão especial, composta necessariamente

por servidores qualificados, pertencentes ao quadro

permanente do órgão responsável pela licitação, de

reputação ilibada e notório conhecimento da matéria. 

B É inexigível licitação na celebração de contrato de

programa com ente da Federação para a prestação de

serviços públicos de forma associada, nos termos do que

for autorizado em contrato de consórcio público.

C Mesmo após a adjudicação válida, a administração pública

pode revogar ou anular o procedimento licitatório, ou,

mesmo, contratar com outrem.

D Segundo a jurisprudência majoritária, a dispensa ou

inexigibilidade de licitação fora das hipóteses legais

configura delito de mera conduta, para cuja consumação

não se exige a demonstração de efetivo prejuízo para a

administração pública.

E Se a administração pública realizar contratação direta com

determinada empresa com base em inexigibilidade de

licitação e, posteriormente, constatar a ocorrência de vício

no procedimento, o vínculo contratual não poderá ser

desconstituído, pois, segundo a jurisprudência, o vício de

procedimento não autoriza o desfazimento do ato

administrativo.

QUESTÃO 98

No que concerne aos contratos administrativos, assinale a opção correta.

A A cobrança da multa imposta pela administração pública na
hipótese de inexecução total ou parcial pode dar-se mediante a
retenção da garantia, sendo-lhe vedado, contudo, deduzir o valor
da multa das importâncias devidas ao contratado. 

B De acordo com a legislação, a rescisão unilateral do contrato pela
administração pública em razão de interesse público confere ao
contratado direito ao ressarcimento dos prejuízos, à devolução da
garantia e aos pagamentos atrasados, mas não ao pagamento do
custo de desmobilização.

C De acordo com cláusula exorbitante prevista na legislação, a
administração pública pode alterar unilateralmente a natureza do
contrato no que diz respeito a seu objeto.

D Nos contratos de parceria público-privada, a garantia constitui
cláusula exorbitante, como nos demais contratos administrativos.

E Segundo entendimento do STJ, o ato administrativo de
prorrogação, sem licitação, do contrato de concessão de serviço
público protrai seus efeitos, de modo que o termo inicial da
prescrição de nulidade do ato ocorre com o encerramento do
próprio contrato.

QUESTÃO 99

No que concerne aos bens públicos, assinale a opção correta.

A A concessão de uso de bem público somente se pode configurar na
modalidade temporária.

B A alienação de bens dominicais imóveis e móveis depende da
observância de procedimento licitatório e de autorização
legislativa.

C Determinado bem público pode ser desafetado tacitamente ou pelo
não uso prolongado.

D A legislação não permite que o uso de bens públicos por
particulares seja remunerado.

E A outorga para utilização privativa do bem público pelo particular,
quando conferida sem prazo determinado, é revogável a qualquer
tempo pela administração, sem direito do particular a indenização.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta no que se refere à responsabilidade civil do
Estado e dos prestadores de serviços públicos. 

A A condenação do Estado ao pagamento de indenização em face
da ocorrência de erro judiciário implica, segundo a doutrina,
automática mudança da decisão judicial.

B De acordo com o STF, o Estado tem o dever de indenizar o dano
moral sofrido pelo servidor público em decorrência da inércia do
chefe do Poder Executivo em iniciar o processo legislativo
destinado à revisão geral anual dos vencimentos.

C Segundo a jurisprudência, as concessionárias e permissionárias de
serviço público respondem objetivamente pelos danos causados a
terceiros, ainda que estes não sejam decorrentes da prestação do
serviço.

D A edição de lei, ainda que de efeitos concretos, não enseja a
responsabilização do Estado por prejuízos que venham a ser
causados ao administrado.

E O STF reconhece a responsabilidade do Estado por danos causados
em razão da falta de policiamento ostensivo em locais de alta
periculosidade.


